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EDITAL PARA CONHECIMENTO PÚBLICO DE ORDEM DE DEMOLIÇÃO DO AUTO DE 
NOTIFICAÇÃO Nº 38515/2021 A SER EXECUTADA PELO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO – SEURB – SECRETARIA DE URBANISMO, em 
atendimento a ORDEM DE DEMOLIÇÃO 11/2021, FAZ SABER que, através de AUTO DE DEMOLIÇÃO 
Nº 38515/2021, foi notificado o infrator da DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO DOS ENTULHOS DE 
CONSTRUÇÃO IRREGULAR SITUADO NA RUA ADELINO TAVARES, Nº 221, BARRA DO SAHY, 
nesta. 
Foi emitido o auto de embargo nº 38510, na folha 1 de 14 de maio de 2021, relatório fotográfico de folha 
2 e despacho de folha 3 e 4, constante do Processo Administrativo nº 12856/2021, e auto de demolição 
nº 38515, nos autos do Processo Administrativo nº 13541/2021, com demolição no prazo de 10 dias. 
De acordo com despacho da Divisão de Fiscalização de Obras Particulares, à folha 07 do processo 
13528/2021, informando que o embargo foi desrespeitado, e que até a presente data o interessado não 
apresentou sequer protocolo de pedido de regularização das obras executadas sem as licenças prévias 
da municipalidade e em total desacordo com a legislação pertinente e em desacordo com as posturas 
municipais. 
Não realizada a demolição voluntária, a mesma deverá ser realizada pela municipalidade, com os custos 
arcados pelo responsável. 
Publique-se. 
São Sebastião, 08 de dezembro de 2021. 
AMAURI FERREIRA DE MORAES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE URBANISMO 
 
 
 
 
 
 
Extrato do Termo de Colaboração nº 76/2021 – Processo n.º 4651/2021 
Organização da Sociedade Civil: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL PIRLIM PIM PIM 
Objeto: Execução de ações compartilhadas para viabilização de recursos materiais e financeiros, 
destinados à melhoria do ensino, à manutenção do prédio, equipamentos, instalações e serviços 
escolares, a programação de atividades culturais e de lazer, e ao desenvolvimento de projetos 
comunitários integrados a rede municipal de ensino. O atendimento educacional – Educação Infantil, 69 
crianças no Bairro do Barra do Una, no Município de São Sebastião, consoante o Plano de Trabalho. 
Prazo: 12 meses 
Inexigibilidade de Chamamento público nº: 39/21 
Valor do Repasse: R$ 4.140,00 (QUATRO MIL CENTO E QUARENTA REAIS) 
Data: 30/11/2021 
Assinam: Marta Regina de Oliveira Braz pelo Município e Maria Angélica de Andrade. 
 
 
 
 
 
 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 39/2021 
Processo Nº 4651/2021 

Objeto: INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 39/2021, PREVISTA NO INCISO II DO 
ARTIGO 31 DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014 PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA, POR MEIO DE 
TERMO DE COLABORAÇÃO, COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES ABAIXO 
RELACIONADA. 

HOMOLOGAÇÃO 
Acolhendo o julgamento, Parecer técnico e jurídico, HOMOLOGO o referido Processo à Organização 
da Sociedade Civil:  

Entidade Valor do Ajuste 

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA EMEI PIRLIM PIM PIM R$ 4.140,00 

DATA: 30/11/2021 
MARTA REGINA DE OLIVEIRA BRAZ 
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
ONDE -SE LÊ 01 DE NOVEMBRO DE 2021, LÊ-SE 01 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 
LEI 
Nº 2850/2021 
“Autoriza o Poder Legislativo Municipal a proceder à transposição de suas dotações referente ao 
orçamento de 2021.” 
FELIPE AUGUSTO, Prefeito Municipal de São Sebastião, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei, 
Art. 1º - Fica o Poder Legislativo autorizado a proceder a transposição de dotação orçamentária, no valor 
de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), observadas as classificações institucionais, econômicas e 
funcionais seguintes:  
Parágrafo único - Ficam transpostos os recursos para as seguintes dotações orçamentárias:  
 

Órgã
o 

Ficha
  

Cl. 
Institucional
  

Função 
Programática 

Categoria 
Econômica 

Descrição Valor 

1 11 01.01.01 
01.031.7005.2.25
7 

3.3.90.40.0
0 

Serviços de 
Tecnologia 
da 
Informação e 
Comunicação 
- PJ 

R$  50.000,0
0 

1 15 01.01.01 
01.031.7005.2.25
7 

4.4.90.51.0
0 

Obras e 
Instalações  

R$ 
300.000,00 

1 16 01.01.01 
01.031.7005.2.25
7 

4.4.90.52.0
0 

Equipamento
s e Material 
Permanente 

R$ 
400.000,00 

1 17 01.01.01 
01.031.7005.2.25
7 

3.3.91.39.0
0 

Outros 
Serviços de 
Terceiros 
Pessoa 
Jurídica 

R$ 
150.000,00 

    

 Total 
R$ 
900.000,00 

 
Para atender a solicitação anterior ficam transpostos os recursos das seguintes dotações orçamentárias:  
 

Órgão Ficha  Cl. 
Institucional  

Função 
Programática 

Categoria 
Econômica 

Descrição Valor 

1 02 01.01.01 01.031.7005.2.257 3.1.90.11.00 Vencimentos e 
Vantagens 
Fixas Pessoal 
Civil 

R$ 
750.000,00 

1 6 01.01.01 01.031.7005.2.257 3.1.91.13.00 Obrigações 
Patronais Intra-
Orçamentário 

R$ 
150.000,00 

    

 Total 
R$ 
900.000,00 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada por Decreto.  
São Sebastião, 01 de dezembro de 2021 
FELIPE AUGUSTO 
Prefeito 
 
 
 
 
 
 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 007/2021 PROCESSO Nº 11.461/2021 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DE REFORMA DA EMEI MEIRE VASQUES 
COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE FICA MARCADA PARA DIA 14/12/2021 ÀS 15:00 HS, NA 
SALA DE REUNIÕES DA SECRETARIA DE OBRAS, SITO A AV GDA MOR LOBO VIANA, 427 BL. C SL 
01- CENTRO, ABERTURA DO ENVELOPE Nº2 PROPOSTA.  
SÃO SEBASTIÃO, 08 DE DEZEMBRO DE 2021.  
MARTA REGINA DE OLIVEIRA BRAZ – SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
D E C R E T O 
N° 8397/2021 
“Dispõe sobre a composição a substituição de representantes do Conselho Municipal de 
Assistência Social- CMAS.” 
FELIPE AUGUSTO, Prefeito Municipal de São Sebastião, no exercício das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, em conformidade com a Lei Orgânica do Município de São Sebastião, e 
D E C R E T A 
Artigo 1º - Substituir o membro titular Madmena Francis dos Santos Carvalho Duarte, pelo membro 
titular Claudia Lucia dos Santos, representantes das Entidades de Assistência Social – Associação 
Sebastianense de Promoção Social.  
Artigo 2º - Substituir o membro titular Luciana Cândido Gomes , pelo membro titular Henrique Procópio 
de Moura, representantes das Entidades de Assistência Social – Instituto Verdescola.  
Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 17 de 
agosto de 2021, revogando-se as disposições em contrário. 
São Sebastião, 08 de dezembro de 2021. 
FELIPE AUGUSTO 
Prefeito 

 
 
 
 
Extrato do Termo Aditivo nº 02 ao Contrato Administrativo – 2017SEGOV137 –  
Processo n.º 60.445/2017 
Contratada: Office Vale Sistemas de Impressão Ltda. 
Contratante: Município de São Sebastião. 
Objeto: Acréscimo das quantidades de serviços ao Contrato Original. 
Pregão Presencial nº: 019/2017 
Valor: R$ 10.200,00 (dez mil e duzentos reais) 
Data: 13.10.2021 
Assinam: Felipe Augusto pelo Município e Wilson Souza Dias pela contratada. 
 
 
 
 
 
 
EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO  
SECRETARIA DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DE RECEITA  
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS MUNICIPAIS 
1.REF: AUTO DE MULTA Nº 65338 – PROC. Nº 719490/2020. 
Tendo sido improfícuos os meios de intimação pessoal, fica o contribuinte, abaixo indicado, INTIMADO a 
recolher a multa. 
2. SUJEITO PASSIVO: Luiz Santos Neto  
3. INFRAÇÃO: Multado pela Lei 2506/17, 2777/20 C/C decreto 7277/18 por infração a lei supracitada por 
exceder o volume permitido. 
4. Fica a partir da data de publicação do presente, estabelecido o prazo de 30 dias corridos para 
pagamento dos valores mencionados, de acordo com o artigo 160 da Lei 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional, na sede da Divisão de Fiscalização de Posturas Municipais, situada à Avenida Guarda Mor 
Lobo Viana, 335, Centro, São Sebastião-SP, no horário das 09:00 às 16:30 horas.  
5. O não atendimento a esta intimação, no prazo estabelecido, implicará na inscrição do débito em Dívida 
Ativa e posterior cobrança judicial.  
Sem mais para o momento. 
CINTIA MAEDA – FISCAL DE POSTURAS MUNICIPAIS 
08 de Dezembro de 2021 
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EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO  
SECRETARIA DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DE RECEITA  
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS MUNICIPAIS 
1.REF: AUTO DE MULTA Nº 66477 – PROC. Nº 719490/2020. 
Tendo sido improfícuos os meios de intimação pessoal, fica o contribuinte, abaixo indicado, INTIMADO a 
recolher a multa. 
2. SUJEITO PASSIVO: Luiz Santos Neto  
3. INFRAÇÃO: Multado pelo Decreto 7794/20 c/c Decreto 8317/21 por desrespeito aos decretos de 
combate ao COVID-19. 
4. Fica a partir da data de publicação do presente, estabelecido o prazo de 30 dias corridos para 
pagamento dos valores mencionados, de acordo com o artigo 160 da Lei 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional, na sede da Divisão de Fiscalização de Posturas Municipais, situada à Avenida Guarda Mor 
Lobo Viana, 335, Centro, São Sebastião-SP, no horário das 09:00 às 16:30 horas.  
5. O não atendimento a esta intimação, no prazo estabelecido, implicará na inscrição do débito em Dívida 
Ativa e posterior cobrança judicial.  
Sem mais para o momento. 
CINTIA MAEDA – FISCAL DE POSTURAS MUNICIPAIS 
08 de Dezembro de 2021 
 
 
 
 
 
EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO  
SECRETARIA DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DE RECEITA  
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS MUNICIPAIS 
1.REF: AUTO DE MULTA Nº 66478 – PROC. Nº 719490/2020. 
Tendo sido improfícuos os meios de intimação pessoal, fica o contribuinte, abaixo indicado, INTIMADO a 
recolher a multa. 
2. SUJEITO PASSIVO: Luiz Santos Neto  
3. INFRAÇÃO: Multado pela Lei 2777/20 c/c Decreto 8087/21 por realizar evento sonoro com 
perturbação do sossego público. 
4. Fica a partir da data de publicação do presente, estabelecido o prazo de 30 dias corridos para 
pagamento dos valores mencionados, de acordo com o artigo 160 da Lei 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional, na sede da Divisão de Fiscalização de Posturas Municipais, situada à Avenida Guarda Mor 
Lobo Viana, 335, Centro, São Sebastião-SP, no horário das 09:00 às 16:30 horas.  
5. O não atendimento a esta intimação, no prazo estabelecido, implicará na inscrição do débito em Dívida 
Ativa e posterior cobrança judicial.  
Sem mais para o momento. 
CINTIA MAEDA – FISCAL DE POSTURAS MUNICIPAIS 
08 de Dezembro de 2021 
 
 
 
 
 
EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO  
SECRETARIA DA FAZENDA  
DEPARTAMENTO DE RECEITA 
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS MUNICIPAIS 
REF.: Ofício Nº 546/2021 – processo 12371/2021 
Requerente: Associação dos moradores da praia de pitan 
Tendo sido improfícuos os meios de notificação pessoal no endereço do processo supracitado, 
informamos que as diligencias na praia de Pitangueiras, foi constatado pernoite de dois carrinhos 
ambulantes no dia 21/09/2021 e os mesmos foram apreendidos e multados por infração à legislação 
2497/2017 em seu artigo a42, inciso XI. 
CINTIA MAEDA – CHEFE DA DIVISÃO DA FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS MUNICIPAIS 
7 de dezembro de 2021 
 
 
 
 
 
EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO  
SECRETARIA DA FAZENDA  
DEPARTAMENTO DE RECEITA 
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS MUNICIPAIS 
REF.: Ofício Nº 619/2021 – processo 14988/2021 
Requerente: Rozane Barbosa Gomes 
Tendo sido improfícuos os meios de notificação pessoal no endereço do processo supracitado, 
informamos que devido à falta de manifestação sobre andamento de licença dentro do prazo decorrido, o 
referido processo será arquivado e seu nome retirado da lista. 
Sem mais para o momento. 
CINTIA MAEDA – CHEFE DA DIVISÃO DA FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS MUNICIPAIS 
7 de dezembro de 2021 
 
 
 
EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO  
SECRETARIA DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DE RECEITA  
DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS MUNICIPAIS 
1.REF: AUTO DE MULTA Nº 66483 – PROC. Nº 719490/2020. 
Tendo sido improfícuos os meios de intimação pessoal, fica o contribuinte, abaixo indicado, INTIMADO a 
recolher a multa. 
2. SUJEITO PASSIVO: Luiz Santos Neto  
3. INFRAÇÃO: Multado pela Lei 2506/17, 2777/20 C/C decreto 7277/18 por infração a lei supracitada por 
exceder o volume permitido. 
4. Fica a partir da data de publicação do presente, estabelecido o prazo de 30 dias corridos para 
pagamento dos valores mencionados, de acordo com o artigo 160 da Lei 5.172/1966, Código Tributário 
Nacional, na sede da Divisão de Fiscalização de Posturas Municipais, situada à Avenida Guarda Mor 
Lobo Viana, 335, Centro, São Sebastião-SP, no horário das 09 às 16:30 horas.  
5. O não atendimento a esta intimação, no prazo estabelecido, implicará na inscrição do débito em Dívida 
Ativa e posterior cobrança judicial.  
Sem mais para o momento. 
CINTIA MAEDA – FISCAL DE POSTURAS MUNICIPAIS 
08 de Dezembro de 2021 
 
 

LEI  
Nº 2851/2021 
“Institui a Política de Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta.” 
FELIPE AUGUSTO, Prefeito do Município de São Sebastião, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º - Esta Lei institui a Política de Desjudicialização no âmbito da Administração 
Pública          Municipal Direta e Indireta, com os seguintes objetivos: 

I - reduzir a litigiosidade; 
II - estimular a solução adequada de controvérsias; 
III - promover, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos; 
IV - aprimorar o gerenciamento do volume de demandas administrativas e judiciais. 

 
Parágrafo único - A política de que trata esta Lei visa atender às disposições das Leis Federais nº 
10.259, de 12 de julho de 2001, nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, nº 13.105, de 16 de março de 
2015 e nº 13.140, de 26 de junho de 2015, bem como das Leis que vierem a substituí-las. 
Art. 2º - A Política de Desjudicialização será supervisionada pela Procuradoria do 
Município,                          cabendo-lhe, dentre outras ações: 
 

I - dirimir, por meios autocompositivos, os conflitos entre órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta; 

II - avaliar a admissibilidade de pedidos de resolução de conflitos, por meio de 
composição, no caso de controvérsia entre particular e a Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

III - requisitar, aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, informações 
para  subsidiar sua atuação; 

IV - fomentar a solução adequada de conflitos, no âmbito de seus órgãos de execução; 
V - propor, em regulamento, a organização e a uniformização dos procedimentos e 

parâmetros para  a celebração de acordos envolvendo a Administração Direta, bem como as autarquias 
e fundações excepcionalmente representadas judicialmente pela Procuradoria do Município, nos termos 
desta Lei; (NR) 

VI - disseminar a prática da negociação; 
VII - coordenar as negociações realizadas por seus órgãos de execução; 
VIII - identificar e fomentar práticas que auxiliem na prevenção da litigiosidade;  
IX - identificar matérias elegíveis à solução consensual de controvérsias. 

 
Parágrafo único - Para os fins dessa Lei, conceitua-se: 
 

I – acordo: solução consensual de controvérsias judicializadas, ainda não transitadas em 
julgado, em que, com base em processo administrativo, a Administração Pública ateste a vantajosidade e 
viabilidade jurídica da resolução do conflito;  

II – mediação: atividade de solução consensual de conflitos, na qual o mediador, 
atuando, sem poder decisório, de forma a auxiliar e estimular os interessados a identificar ou 
desenvolver, soluções consensuais para a controvérsia; 

III – arbitragem: atividade técnica de solução alternativa de conflitos, na qual um árbitro 
decide conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis por meio de sentença arbitral. 
 
CAPÍTULO II 
DOS INSTRUMENTOS PARA A SOLUÇÃO ADEQUADA DE CONTROVÉRSIAS 
SEÇÃO I 
DOS ACORDOS 
Art. 3º - A celebração de acordos para a solução consensual de controvérsias dependerá da prévia 
análise de sua juridicidade, vantajosidade, economicidade em processos administrativos e judiciais, 
observados os seguintes critérios: 

I - o conflito deve versar sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que 
admitam  transação; 

II - antiguidade do débito; 
III - garantia da isonomia para qualquer interessado em situação similar que pretenda 

solucionar o  conflito consensualmente; 
IV - edição de ato regulamentar das condições e parâmetros objetivos para celebração 

de acordos a  respeito de determinada controvérsia quando for o caso; 
V - capacidade contributiva; 
 VI - qualidade da garantia. 

 
§ 1º - O consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis que admitam transação 

deve ser homologado em juízo, exigida a oitiva do Ministério Público, nos termos das Leis Federais nº 
13.105, de 2015 e nº 13.140, de 2015, nos casos em que a situação jurídica estiver judicializada. 
 

§ 2º - O disposto no § 1º deste artigo não se aplica ao termo de compromisso de 
ajustamento de conduta e outras hipóteses em que a Lei dispense a oitiva do Ministério Público e a 
homologação  judicial. 
 

§ 3º - A autocomposição poderá versar sobre todo o conflito ou parte dele. 
 

§ 4º - Nos conflitos judiciais, a autocomposição poderá abranger o reconhecimento da 
procedência do pedido formulado na ação ou na reconvenção, a transação ou a renúncia à pretensão 
formulada na ação ou na reconvenção. 
 

§ 5º - Os instrumentos de acordo ou transação celebrados deverão conter, dentre outras, 
cláusulas dispondo sobre: 
 

I - renúncia expressa da parte contrária a eventuais direitos decorrentes do mesmo fato 
ou fundamento jurídico que deu origem à demanda judicial; 

II - os honorários advocatícios, quando couber. 
 

§ 6º - A celebração do acordo será precedida de justificativa motivada da autoridade 
competente, sendo o referido ato formalizado e objeto de parecer jurídico expedido pela Procuradoria 
Municipal responsável, requisitos estes que são condição de eficácia do compromisso.  
Art. 4º - Salvo autorização específica do Chefe do Poder Executivo, os acordos de que trata esta Lei 
poderão envolver o pagamento de débitos não tributários, limitados ao valor de três mil salários mínimos, 
os quais poderão ser pagos em parcelas mensais e sucessivas. 

§ 1º - Os débitos de natureza tributária serão tratados por legislação específica, 
observados os termos do artigo 150, § 6º da Constituição Federal, artigo 113, dos Atos de Disposições 
Transitórias (ADCT) e as disposições contidas na Lei Complementar 101/01. 

§ 2º - A efetivação do compromisso, por qualquer forma, implicará em confissão 
irretratável do débito pelo particular e renúncia ao direito sobre o qual se funda a questão objeto da 
transação nos âmbitos administrativo e judicial, observando-se o regramento próprio dos créditos 
municipais, inclusive em relação aos  acréscimos legais.  

§ 3º - Nas causas judiciais cujo valor da ação exceda ao caput deste artigo, a parte 
requerente poderá desistir do valor proporcional ao excedente para efetivação do acordo independente 
da autorização específica que trata o caput, não havendo óbice, outrossim, que após a definição do 
percentual de honorários advocatícios, se ultrapasse o referido teto. 
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§ 4º - Independentemente da origem ou natureza do débito, se inadimplida qualquer 
parcela, após 60 (sessenta) dias, instaurar-se-á o processo de execução ou nele prosseguir-se-á pelo 
saldo consolidado ou remanescente, devidamente corrigido e acrescido dos juros legais. 
Art. 5º - A autorização prévia para a realização do procedimento de transação, inclusive os judiciais, será 
conferida: 

I - pelo Secretário de Assuntos Jurídicos, quando a controvérsia  envolver a 
Administração Direta, bem como as Autarquias e Fundações representadas judicialmente pela 
Procuradoria do Município; 

II - pelo dirigente máximo das entidades de direito público da Administração 
Indireta,  quando a controvérsia envolver as respectivas entidades; 

III - pelo dirigente máximo das entidades de direito privado, diretamente ou mediante 
delegação, quando a controvérsia envolver as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
suas subsidiárias; 
Parágrafo único - Ao final do procedimento, cumpridos os requisitos necessários, caberá ao Chefe do 
Poder Executivo celebrar o acordo. 
Art. 6º - Não serão objeto de acordos em processos administrativos e judiciais:  
 

I - os que envolvam pretensões que tenham como objeto bens imóveis do Município e 
suas Autarquias, salvo se as condições se mostrarem mais benéficas para o patrimônio público ou 
tiverem autorização específica em Lei;  

II - as causas que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a 
servidores públicos ou sanções disciplinares aplicadas, salvo as hipóteses permitidas em legislação 
específica;  

III – Débitos e penalidades imputados pelos órgãos de controle. 
 

§ 1º - Nas fases administrativa e judicial dos processos de desapropriação e de divisão e 
demarcação poderão ser celebrados acordos e transações, desde que respeitados o interesse público 
primário, os princípios da eficiência, economicidade, da justa indenização, da razoabilidade e da 
proporcionalidade, como forma de solução rápida dos conflitos.  

§ 2º - Nas ações populares e nas ações civis públicas somente se admitirá transação nas 
hipóteses em que seja possível à Administração Pública Direta e Indireta reconhecer de plano o vício do 
ato que causou lesão ao patrimônio público, histórico, paisagístico, ambiental e urbanístico, limitada a 
transação a anulação do referido ato que gerou o dano. 

§ 3º - Os acordos firmados em sede de processos administrativos que envolvam 
pagamento em dinheiro dependerão de prévia dotação orçamentária e serão precedidos de avaliações, 
laudos e/ou vistorias realizadas pelos órgãos competentes ou comissões especiais da Administração 
Pública.  

§ 4º - Na impossibilidade de elaboração de laudos administrativos que determinem a 
expressão monetária da pretensão do processo administrativo, poderão servir como elementos para 
embasar a proposta financeira do acordo:  

I - orçamentos prévios apresentados pelo interessado, ratificados e homologados pela 
Administração Pública, por seus órgãos técnicos competentes de compras, licitações e patrimônio ou 
comissão sindicante, considerando-se sempre a proposta mais vantajosa para o erário para servir de 
parâmetro para o acordo financeiro;  

II - orçamentos elaborados pela própria administração, com base nos preços praticados 
no mercado, considerando-se sempre a proposta mais vantajosa para o erário para servir de parâmetro 
para o acordo financeiro.  
Art. 7º - Salvo as hipóteses expressamente vedadas em Lei, os representantes judiciais da Fazenda 
Pública poderão desistir da ação ou deixar de interpor recursos ou medidas, quando haja evidente e 
clara vantagem para o erário, observados os princípios da oportunidade e da conveniência administrativa 
e ainda os da moralidade, economicidade, razoabilidade, e proporcionalidade, especialmente quando: 

I – houver erro administrativo reconhecido pela autoridade competente ou verificável pela 
análise das provas e dos documentos que instruem o processo, pelo próprio Procurador do Município, 
mediante motivação adequada; 

II – inexistir controvérsia quanto ao fato e ao direito aplicado, reconhecidos por súmula 
ou jurisprudência dominante dos tribunais locais ou dos superiores; 

III – tratar-se de orientação consolidada no âmbito da Procuradoria do Município ou 
quando houver súmula administrativa contemplando a pretensão da parte autora. 

§ 1º - Não serão objeto de acordo os litígios quando, fundados exclusivamente em 
matéria de direito, houver a respeito orientação ou súmula administrativa contrária à pretensão. 

§ 2º - A prática de qualquer dos atos descritos neste artigo deverá ser registrada em 
pronunciamento fundamentado do Procurador do Município. 
 
SEÇÃO II 
DA MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM 
Art. 8º - A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá prever cláusula de mediação nos 
contratos administrativos, convênios, parcerias, contratos de gestão e instrumentos congêneres. 
Art. 9º - A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir 
conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis, nos termos da Lei Federal nº 9.307, de 23 de 
setembro de 1996. 
 
SEÇÃO III 
CAPÍTULO III 
DA CÂMARA DE PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS 
Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, por Decreto, a Câmara de Prevenção e Resolução 
Administrativa de Conflitos no Município de São Sebastião, vinculada à Procuradoria do Município, que 
terá as seguintes atribuições: 
 

I - dirimir, por meios autocompositivos, os conflitos entre órgãos e entidades da 
Administração  Pública Municipal Direta e Indireta; 

II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos por meio de 
composição, no  caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de direito público; 

III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta nos 
casos  submetidos a meios autocompositivos. 
 

§ 1º - O modo de composição e funcionamento da Câmara de que trata o caput será 
estabelecido em regulamento. 

§ 2º - Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá 
título  executivo extrajudicial. 

§ 3º - Não se incluem na competência da Câmara as controvérsias que somente possam 
ser resolvidas por atos ou concessão de direitos sujeitos a autorização legislativa, nos termos do § 4º do 
art. 32, da Lei federal nº 13.140, de 26 de junho de 2015. 
 
Art. 11 - A Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos indicará, para cada processo 
em que couber mediação, um mediador para conduzir o procedimento de comunicação entre as  partes, 
buscando o entendimento e o consenso e facilitando a resolução do conflito. 
Parágrafo único - Será admitida a mediação nas hipóteses previstas em Decreto. 
 
CAPÍTULO IV 
DO GERENCIAMENTO DO VOLUME DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS 
 
Art. 12 - A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá programar mutirões de     conciliação 
para a redução do estoque de processos administrativos e judiciais. 
Parágrafo único - O disposto neste artigo poderá compreender a elaboração de desenho de sistemas 
de disputas para os casos adequados. 
 

Art. 13 - Poderá ser autorizado o não ajuizamento de ações, o reconhecimento da procedência 
do           pedido, a não interposição de recursos, o requerimento de extinção das ações em curso e a 
desistência dos recursos judiciais pendentes de julgamento: 
 

I - pelos Procuradores que compõem a Procuradoria do Município, diretamente ou 
mediante delegação, nas demandas em que a Administração Direta, bem como as Autarquias e 
Fundações representadas judicialmente pela Procuradoria do Município que figurem como partes; 
 
CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 14 - Todos os termos de conciliação, mediação, ajustamento de conduta e as sentenças arbitrais 
serão publicados no Diário Oficial do Município de São Sebastião; 
 
Art. 15 - Para os fins desta Lei, nos processos judiciais em que ainda não advindo o trânsito em julgado, 
bem como as situações jurídicas ainda não judicializadas, poderão as partes valer-se da presente Lei, e 
indicarão, ao final do ato de autocomposição, como condição de validade do compromisso, o valor de 
honorários advocatícios devidos aos Procuradores do Município, nos seguintes casos: 
 

I – Sendo a decisão judicial favorável a municipalidade, os honorários são devidos na 
forma estabelecida na sentença ou acórdão, sendo tais valores insuscetíveis de transação ou qualquer 
redução. 

II - Sendo a decisão judicial desfavorável a municipalidade, os honorários serão devidos 
sobre cinco por cento do proveito econômico obtido pelo Município no ato da celebração do acordo ou 
conciliação.  

III - Nos casos de acordo ou conciliação adstritos a esfera administrativa, os honorários 
serão devidos em patamar não inferior a cinco por cento da diferença entre o valor requerido pelo 
particular e o efetivamente acordado entre as partes. 
 

§ 1º - Sempre que houver pronunciamento judicial sobre a controvérsia, o acordo 
posteriormente celebrado deverá ser homologado em juízo, sujeitando-se o cumprimento de eventual 
obrigação pecuniária imposta em desfavor do Município ao regime de precatórios. 
 

§ 2º - Quando a divergência entre a proposta formulada e a quantia reconhecida como 
devida pela Administração, envolver tão somente juros e correção monetária na forma aplicável a 
Fazenda Pública, não serão devidos honorários a Procuradoria do Município; 
 
Art. 16 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias,  contados 
de sua publicação. 
Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
São Sebastião, 08 de dezembro de 2021. 
FELIPE AUGUSTO 
Prefeito 
 


